
REVISTA ELETRÔNICA ARMA DA CRÍTICA                  NÚMERO 8/OUTUBRO 2017                    ISSN 1984-4735      

 

213 
 

O TRABALHO COMO TRANSFORMADOR DO SER SOCIAL: A PRECARIZAÇÃO 

DOS DIREITOS, DA SAÚDE E AS TRANSFORMAÇÕES TRABALHISTAS NO 

BRASIL 

 

Ritiélly Nunes Félix1 

Antonio Vieira da Silva Filho2 

RESUMO 

Este artigo é um ensaio sobre a precariedade das condições trabalhistas na 
atualidade, tanto na precariedade em saúde como na negação e omissão de direitos 
do trabalhador, perpassando as transformações trabalhistas e as nítidas perdas do 
trabalhador em vista dos ganhos da minoria que comanda nosso Brasil de forma 
deprimente. Nosso estudo é metodologicamente qualitativo, com base marxiana. 
Concluímos com esse breve ensaio, que a luta é a única solução que pode garantir 
o que temos em papéis, como (SUS) sistema único de saúde, CLT consolidação das 
leis trabalhistas. E enfim, para uma sociedade igualitária, para que isso se efetive 
eficazmente, se faz necessário à derrubada do modo capitalista de produção e todos 
os aparelhos estratégicos que o mantém. 
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WORK AS A TRANSFORMER OF THE SOCIAL BEING: THE PRECARIOUSNESS 

OF RIGHTS, HEALTH AND THE LABOR CHANGES IN BRAZIL 

ABSTRACT 

This article is an essay on the precariousness of labor conditions in the present time, 
both in terms of health as well as in the denial and omission of the State, as far as 
workers' rights are concerned bypassing the labor changes and the sharp losses 
suffered by the worker in view of the gains of the minority that commands our country 
im a most depressing way. Our study is methodologically qualitative, based on 
Marxism. We conclude with this brief essay, that struggle is the only solution that can 
guarantee what we have acquired, such as the advances in health through the so 
called Sistema Único de Saúde (SUS) and the consolidation of labor laws (CLT),  
and finally, for an egalitarian society. It is understood that to achieve this goal, it will 
be necessary to overthrow the capitalist mode of production and all the strategic 
apparatus that maintains it. 
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INTRODUÇÃO 

 

Antunes (1999) ressalta a perda consciencial de legitimidade ou de noção do 

pertencimento de classe na contemporaneidade, pois muitos caem no engano de 

defender e de propagar o fim das classes e até do trabalho como atividade 

realmente produtiva das bases materiais da vida. Dessa forma; 

Quando tantas formulações vêm afirmando a perda da validade analítica da 
noção de classe, nossa designação pretende enfatizar o sentido atual da 
classe trabalhadora, sua forma de ser. Portanto, ao contrário dos autores 
que defendem o fim das classes sociais, o fim da classe trabalhadora, ou 
até mesmo o fim do trabalho, a expressão classe-que-vive-do-trabalho 
pretende dar contemporaneidade e amplitude ao ser social que trabalha, à 
classe trabalhadora hoje, de modo a apreender sua efetividade, sua 
processualidade e concretude (ANTUNES, 1999, p. 101). 
 

 
Entretanto, mesmo com a exposição assertiva de que não chegaremos ao fim 

das classes sociais antagônicas nessa conjuntura do capital global e que o trabalho, 

enquanto categoria fundamental para a constituição do ser social, não 

desaparecerá, Antunes (1999) mesmo dando essas explicações basilares, é capaz 

de perceber as grandes transformações na esfera trabalhista e suas repercussões 

sobre os trabalhadores na contemporaneidade. E é com base nessa percepção que 

Antunes (1999, p. 15) manifesta a seguinte afirmação;  

 
Particularmente nas últimas décadas a sociedade contemporânea vem 
presenciando profundas transformações, tanto nas formas de materialidade 
quanto na esfera da subjetividade, dadas as complexas relações entre 
essas formas de ser existir da sociabilidade humana. A crise experimentada 
pelo capital, bem como suas respostas, das quais o neoliberalismo e a 
reestruturação produtiva da era da acumulação flexível são expressão, têm 
acarretado, entre tantas conseqüências, profundas mutações no interior do 
mundo do trabalho. Dentre elas podemos inicialmente mencionar o enorme 
desemprego estrutural, um crescente contingente de trabalhadores em 
condições precarizadas, além de uma degradação que se amplia, na 
relação metabólica entre o homem e natureza, conduzida pela lógica 
societal voltada prioritariamente para a produção de mercadorias e para a 
valorização do capital. 
 

 

Segundo Navarro e Padilha (2007) foram marcantes as transformações 

ocorridas no mundo do trabalho na virada do século XX para o XXI, e o crescimento 

em escala mundial do desemprego é, certamente, a face mais perversa deste 

quadro. Constatamos que, apesar de todo o desenvolvimento científico e 

tecnológico, de todas as importantes inovações operadas na base técnica dos 

processos produtivos, houve pouco alívio na labuta humana. Em realidade, tais 
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mudanças no conjunto da economia e da sociedade resultantes da reestruturação 

produtiva, que ganhou maior visibilidade a partir dos anos 1990, acabaram por 

intensificar a exploração da força de trabalho e precarizar o emprego. 

Para Antunes e Alves (2004), a classe trabalhadora no século XXI, em tempo 

de globalização, é mais estilhaçada, mais heterogênea e mais diversificada. Para os 

autores, nesse processo ocorre um dano expressivo de direitos e de sentidos, em 

acordo mútuo com o caráter destrutivo da sociedade do capital. O controle do capital 

tornou o trabalho ainda mais precarizado, por meio das múltiplas formas da 

atualidade, de subempregado, de desempregado, energizando os níveis de 

exploração para aqueles que trabalham. Enquanto muitos especulam o fim do 

trabalho, o que vem ocorrendo é totalmente oposto a estas especulações, pois vem 

se expandindo significativamente, mundialmente, o número de homens e mulheres 

que vivem da venda de sua força de trabalho. A classe trabalhadora que hoje 

visualizamos não é idêntica àquela existente em meados do século passado, 

obviamente, ela também não está em vias de desaparição, nem ontologicamente 

perdeu seu sentido estruturante. 

Neste cenário, podemos observar uma contradição marcante: enquanto 
parte significativa da classe trabalhadora é penalizada com a falta de 
trabalho, outros sofrem com seu excesso. Além da precarização das 
condições de trabalho, da informalização do emprego, do recuo da ação 
sindical crescem, em variadas atividades, os problemas de saúde, tanto 
físicos quanto psíquicos, relacionados ao trabalho (NAVARRO & PADILHA, 
2007, p. 14). 

 
 

Para pensarmos as transformações do trabalho na contemporaneidade, é 

importante nos remetermos ao estudioso Antunes, que escreveu sobre as 

transformações do mundo do trabalho, pois, para Antunes (2005, p. 91) estas 

variações são decorrentes da reestruturação produtiva e das transformações 

neoliberais e resultaram na redução da classe operária originária do taylorismo e do 

fordismo, em esfera mundial.  

Esse processo de metamorfose no cenário trabalhista contemporâneo foi 

denominado por Antunes como “desproletarização do trabalho industrial-fabril” e 

paralelamente desenvolveram-se outras formas de trabalho distintas. E com isso, 

ocorreu a “subproletarização” (ANTUNES, 2005, p. 200).  

Essas transformações sofridas no decorrer do tempo trouxeram como perda 

para o trabalhador não só os direitos e a subjetividade, com também suas formas de 
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organização na luta contra o capital que o oprime. Conforme afirma Antunes (1999, 

p. 72), desde os anos de 1980, o sindicalismo vem-se configurando como um 

sindicalismo “de negociação” que aceita a ordem do capital e do mercado, que 

abandona a luta pelo socialismo e pela emancipação e que debate no universo da 

agenda e do ideário neoliberal.  

Atribuindo um novo significado contemporâneo à classe trabalhadora, Antunes 

(1999, p. 102) defende que esta, enquanto “classe-que-vive-do-trabalho”, passa a 

abranger a totalidade de trabalhadores que vendem a sua força de trabalho, 

enfatizando o núcleo central dessa classe – os trabalhadores produtivos.  

Já os trabalhadores improdutivos que também compõem a classe 

trabalhadora mesmo se produzir valor de troca é bem exemplificada por Antunes 

(1999) e é justamente nessa classe de trabalhadores improdutivos que os 

comerciários da Cidade de Redenção, sujeitos dessa pesquisa, podem ser inseridos, 

pois estes não produzem valor de troca, mas de uso, seu trabalho é utilizado como 

serviço para os comerciantes, que necessitam de sua força de trabalho para a venda 

de suas mercadorias, para que assim possam lucrar. 

 

Mas a classe-que-vive-do-trabalho engloba também os trabalhadores 
improdutivos, aqueles cujas formas de trabalho são utilizadas como serviço, 
seja para uso publico ou para o capitalista, e que não se constituem de 
como elemento diretamente produtivo, como elemento vivo do processo de 
valorização do capital e de criação de mais-valia. São aqueles, que segundo 
Marx, o trabalho é consumido como valor de uso e não como trabalho que 
cria valor de troca. O trabalho improdutivo abrange um amplo leque de 
assalariados, desde aqueles inseridos no setor de serviços, bancos, 
comércio, turismo, serviços públicos etc., até aqueles que realizam 
atividades nas fábricas, mas não criam diretamente valor (ANTUNES, 1999, 
p.102).  

 

Antunes (1999) ressalta a existência da classe trabalhadora para aqueles que 

confiam na perda da validade da noção de classe na contemporaneidade, pois 

muitos caem no engano de defender propagar o fim das classes e até do trabalho. 

 
Quando tantas formulações vêm afirmando a perda da validade analítica da 
noção de classe, nossa designação pretende enfatizar o sentido atual da 
classe trabalhadora, sua forma de ser. Portanto, ao contrário dos autores 
que defendem o fim das classes sociais, o fim da classe trabalhadora, ou 
até mesmo o fim do trabalho, a expressão classe-que-vive-do-trabalho 
pretende dar contemporaneidade e amplitude ao ser social que trabalha, à 
classe trabalhadora hoje, apreender sua efetividade sua processualidade e 
concretude (ANTUNES, 1999, p. 101). 
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É importante compreender que para Antunes (1999, p. 102) a classe-que-vive-

do-trabalho, a classe trabalhadora, hoje inclui a totalidade daqueles que vendem sua 

força de trabalho, tendo como núcleo central os trabalhadores produtivos – mas 

essa classe trabalhadora engloba também os trabalhadores improdutivos, aqueles 

cujas formas de trabalho são utilizadas como serviço, seja para o uso público ou 

para o capitalista, e que não se constituem como elemento diretamente produtivo, 

como elemento vivo do processo de valorização do capital e de criação de mais-

valia.  

A produção da mais-valia absoluta se realiza com o prolongamento da 
jornada de trabalho além do ponto em que o trabalhador produz apenas um 
equivalente ao valor de sua força de trabalho e com a apropriação pelo 
capital desse trabalho excedente. Ela constitui o fundamento do sistema 
capitalista e o ponto de partida da produção da mais-valia relativa. Esta 
pressupõe que a jornada de trabalho já esteja em duas partes: trabalho 
necessário e trabalho excedente. Para prolongar o trabalho excedente, 
encurta-se o trabalho necessário com métodos que permitem produzir-se 
em menos tempo o equivalente ao salário. A produção da mais-valia 
absoluta guia exclusivamente em torno da duração da jornada de trabalho; 
a produção da mais-valia relativa revoluciona totalmente os processos 
técnicos de trabalho e as combinações sociais (MARX, 2002, p. 578). 

 

Mesmo sendo um trabalhador que é considerado não produtivo, é um 

trabalhador expropriado de sua força de trabalho por meio da mais-valia, prestando 

serviço ao comerciante, seu patrão. Os comerciários podem ser encaixados na 

categoria de subproletariado depois das transformações do trabalho, mas Antunes 

(1999) explica que mesmo com a distinção de trabalhador produtivo e o improdutivo 

na contemporaneidade, a mais-valia é utilizada de forma cruel sobre ambas as 

formas. 

O trabalhador produtivo é aquele que produz diretamente mais-valia e 
participa diretamente do processo de valorização do capital, ele detém, por 
isso, um papel de centralidade no interior da classe trabalhadora, 
encontrando no proletariado industrial o seu núcleo principal. Portanto, o 
trabalho produtivo, onde se encontra o proletariado, no entendimento que 
fazemos de Marx, não se restringe ao trabalho manual direto (ainda que 
nele encontre o seu núcleo central), incorporando também formas de 
trabalho que são produtivas, que produzem mais-valia, mas que não são 
diretamente manuais (ANTUNES, 1999, p. 102). 

 
 

O trabalhador brasileiro é um devedor nato. Já nasce devendo milhões de 

dólares ao Fundo Monetário Internacional (FMI), aos banqueiros internacionais. Na 

juventude e na fase adulta, já adquire dívidas no armazém, na loja, no banco, na 

financeira e, dessa forma, nunca pode abandonar seu trabalho, devendo aceitar a 

sobrejornada de trabalho (até torcendo para que ela aconteça, quando remunerada). 
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E mesmo não largando esse trabalho para arcar com as dívidas, esse trabalhador 

vive o sufoco de quem não usufrui de seu salário, que já não é grande coisa e 

totalmente comprometido. 

A conversão da força de trabalho em mercadoria é a etapa final de 
generalização das relações mercantis. Isto significa, liminarmente, que a 
valorização do capital absorveu inúmeras outras práxis sociais que não o 
trabalho. Significa ainda mais: conforme avançam as forças produtivas sob 
o capital, a produção da mais-valia se amplia de tal sorte que sua realização 
tem de se dar em uma esfera sempre ampliada: o crescimento do setor de 
serviços é a demonstração mais palmar dessa tendência histórica. Por isso, 
conforme crescem as forças produtivas, as atividades de realização da 
mais-valia tendem a ter uma presença, uma extensão e um peso cada vez 
maiores na vida cotidiana. [...] As formas contemporâneas do trabalho, 
desde o trabalho informal até o trabalho que opera tecnologias de ponta, 
são expressões das necessidades da produção de mais-valia nesse 
momento em que predomina a produção destrutiva peculiar à crise 
estrutural do capital. Tanto as novas formas de articulação da concepção, 
do controle e da produção, como ainda as novas articulações entre 
mercado, produção e capital financeiro, são expressões da necessidade por 
uma maior velocidade na circulação do dinheiro para a manutenção, em 
estágios críticos, da valorização do capital (LESSA, 2005, p. 84-85). 

 

A tendência é de um maior esmagamento da classe trabalhadora, do aumento 

do desemprego, da sobrevida, da calamidade, da fome, da miséria, da desnutrição, 

ou, uma reviravolta socioeconômica revolucionária, pois, não podemos prever com 

exatidão os próximos capítulos, mas os trabalhadores já chegaram à exaustão. O 

capital em crise vive a exaustão de sempre ter de se reinventar. 

 

A falência histórica do reformismo social-democrata fornece um testemunho 
eloqüente da irreformabilidade do sistema; e a crise estrutural profunda, 
com seus perigos para a sobrevivência da humanidade, destaca de maneira 
aguda sua incontrolabilidade. Na verdade, é inconcebível introduzir as 
mudanças fundamentais requeridas para remediar a situação sem superar o 
antagonismo estrutural destrutivo, tanto no “microcosmo” reprodutivo, como 
no “macrocosmo” do sistema do capital enquanto um modo global de 
controle do metabolismo social. E isso só pode ser atingido colocando em 
seu lugar uma forma radicalmente diferente de reprodução do metabolismo 
social, orientada para o redimensionamento qualitativo e a crescente 
satisfação das necessidades humanas; um modo de intercâmbio humano 
controlado não por um conjunto de determinações materiais fetichizadas, 
mas pelos próprios produtores associados (MÉSZÁROS, 2009, p. 11). 

 
 

O capital não tem a possibilidade de remissão por conta própria, não são as 

reformas capitalistas que vão salvar a classe trabalhadora, somente os 

trabalhadores podem reivindicar aquilo que lhes pertence, somente o coletivo pode 

fazer história e revolução, uma nova transição como sempre se deu na história por 

meio da luta e da revolução.  
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[...] a frase de Rosa Luxemburgo adquiriu uma urgência dramático. Não 
existem rotas conciliatórias de fuga. Ainda assim, nem mesmo o fato de se 
poder afirmar com certeza que a fase histórica do imperialismo hegemônico 
global haverá também de fracassar em razão de sua incapacidade de dar 
solução para as contradições explosivas do sistema, ou mesmo de adiá-las 
indefinidamente, é promessa de solução para o futuro. Muitos dos 
problemas que teremos de enfrentar do desemprego estrutural crônico até 
os graves conflitos econômicos, políticos e militares internacionais indicados 
acima, e até a destruição ecológica generalizada observada por toda parte - 
exigem ação combinada em futuro muito próximo. A escala temporal dessa 
ação talvez possa ser medida em algumas décadas, mas certamente não 
em séculos. O tempo está se esgotando (MÉSZÁROS, 2009, p. 9). 
 
 

Mészáros (2009, p. 11) em seus estudos sobre a decadência do capital e de 

suas crises estruturais assegura que o sistema do capital é necessariamente 

antagônico devido à estrutura sem freios e sem limites do capital que se sobrepõem 

ao trabalho, sendo juntamente o trabalho que dá substância ao capital. 

Este antagonismo estrutural do capital deve prevalecer em todo lugar, do 

menor “microcosmo” constitutivo ao “macrocosmo” abarcando as relações e 

estruturas reprodutivas mais abrangentes. Justamente porque o antagonismo é 

estrutural, o sistema do capital é e sempre deverá permanecer assim, irreformável e 

incontrolável. Por isso, não existe saída dentro da própria conjuntura do capitalismo 

global e sim por via da revolução, de uma nova sociedade que só dirá emancipada, 

após se despir de todas as ideologias capitalistas. 

 

o processo produtivo brasileiro, a partir dos anos 90, se tornou cada vez 
mais descentralizado (terceirização e relocalização industrial), com uma 
tendência ao “trabalho flexível”, ou seja, trabalhadores com menor vínculo 
empregatício com a empresa. Tudo isso, como nos indica Alves, corrobora 
para perda da solidariedade entre os trabalhadores. Mais precisamente a 
partir de 1993, no Brasil, o mundo do trabalho começa a sentir os fortes 
impactos desta nova etapa de acumulação, quando na indústria 
automobilística, o aumento da produtividade se deu com a diminuição dos 
postos de trabalho nas montadoras. Com o Plano Real em 1994, ocorreu 
em nosso país, um impulso para a adoção da automação microeletrônica 
nos principais pólos industriais. Ademais, o processo de terceirização, bem 
como a flexibilização das leis trabalhistas, como a Lei do Trabalho 
Temporário, aprovada no Brasil em 1998, significou e, ainda significa, a 
consolidação da flexibilidade da produção e do trabalho, portanto, a 
instauração de uma nova estrutura de organização do trabalho industrial 
(IRÌS LESSA, 2000, p. 4-5).  
 

Alves (2000) ressalta que é importante observar que embora mudanças 

tenham acontecido na natureza da classe trabalhadora, nas alterações de condições 

e interesses dos trabalhadores, nos regulamentos e salários, as relações estruturais 
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permanecem essencialmente as mesmas. É justamente nesse quadro de mudanças 

de crises estruturais que o sindicalismo também entra em crise, que os sindicatos 

surgem como neocorporativistas, estes são invenções de mudanças políticas e 

ideológicas ocorridas nos sindicatos de classe – o que reflete em políticas sindicais 

de colaboração com o capital. 

Alves (2000, p. 3) destaca que a incerteza e a instabilidade das novas 

modalidades de contratação salarial e a vigência da remuneração flexível alteram, 

do mesmo modo, a troca metabólica entre o homem e os outros homens (a 

dimensão da sociabilidade) e entre o homem e si próprio (a dimensão da 

autorreferência pessoal). Desse modo, a precarização do trabalho e do homem que 

trabalha implica na abertura de uma tríplice crise da subjetividade humana: a crise 

da vida pessoal, a crise de sociabilidade e a crise de autorreferência pessoal. 

Vasapollo (2005) critica a atual conjuntura do capital global, onde o trabalho 

está continuamente perdendo mais direitos e garantias sociais. Segundo o autor, 

tudo se resume em precariedade, sem qualquer garantia de continuidade. O 

trabalhador precarizado se encontra, ademais, em um limite incerto entre ocupação 

e não ocupação e também em um não menos incerto reconhecimento jurídico diante 

das garantias sociais. Como exemplo de maior precarização do trabalho, temos a 

terceirização. Como afirma Severo, 

 

[...] não é algo novo. Ao contrário do que nos dizem, Marx já referia-se à 
prática comum de introdução de “atravessadores” na relação entre capital e 
trabalho, denunciando a precarização e a maximização da exploração do 
trabalho, que provoca. Atualmente, a terceirização é definida como uma 
técnica empresarial que promove o “enxugamento” da empresa, através do 
repasse de parte das atividades. Segundo o senso comum, trata-se de um 
caminho sem volta. Na realidade, porém, a terceirização é uma máscara. O 
vínculo de trabalho segue sendo exatamente o mesmo. As fórmulas 
(tomador dos serviços; empresa cliente; prestadora; terceirizados) não 
conseguem alterar essa realidade: a empresa prestadora (melhor seria dizer 
empresa locadora) não passa de uma “intrusa” na relação de emprego, 
mera intermediária da mão-de-obra, enquanto a suposta “tomadora” é o 
verdadeiro empregador, que aparece “mascarado de ‘empresa cliente’” 
(SEVERO, 2015, p. 2). 

 

Já o metabolismo da sociedade capitalista, segundo Severo (2015), consiste na 

produção-circulação-produção de mercadorias, num círculo perene, cujo objetivo 

central é a acumulação. O volume da acumulação do capital, sua possibilidade de 

reprodução e expansão, está abertamente relacionado ao grau de exploração da 

força de trabalho e à força produtiva do trabalho, à reunião dos trabalhadores para 
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que, somando esforços, coletivamente produzam mais e melhor do que fariam 

individualmente.  

Em outras palavras, o trabalho coletivo torna-se importante para 
potencializar a acumulação de capital justamente porque se trata de um 
conjunto de forças de trabalho exploradas pelo mesmo capital, que lucra 
mais com a conjunção dessas forças individuais dos trabalhadores, do que 
se explorasse cada um deles, individualmente. Pois bem, o fenômeno da 
terceirização não elimina o trabalho coletivo [...] Capital e trabalho 
constituem uma totalidade: um complementa o outro; um não existe sem o 
outro. Não é possível conceber trabalho assalariado em uma racionalidade 
diversa daquela capitalista. Por isso, Marx já referia que o capitalismo é 
tendencialmente favorável à maximização da exploração. O trabalhador 
assalariado é vendedor (da força de trabalho) e comprador (das demais 
mercadorias – consumidor). Já o capitalista, por sua vez, é comprador (da 
força de trabalho) e vendedor (da mercadoria). [...] Marx afirma que o capital 
“tem boas razões para negar os sofrimentos das gerações de trabalhadores 
que o circundam”, porque admiti-lo, seria também reconhecer sua tendência 
natural a promover o “apodrecimento futuro da humanidade e seu irrefreável 
despovoamento final”. Isso porque, historicamente, o capital sempre se 
opôs a qualquer limite em sua ânsia predatória, sobretudo limites 
determinados pela proteção a quem trabalha. A história do Direito do 
Trabalho no Brasil tem bons exemplos disso. (SEVERO, 2015, p. 2-8).  

 
 

Segundo Severo (2015, p. 9-10), os impactos da terceirização são muitos e de 

várias ordens, a começar pelo fato de que a terceirização quebra a noção de relação 

de trabalho, que tanto a Constituição quanto a CLT albergam e que qualificam como 

uma relação entre dois sujeitos: empregado e empregador.  

Navarro e Padilha (2007, p. 15) nos falam da nossa atual sociedade de 

consumo destrutivo e compulsivo onde se perde cada vez mais o valor de uso, para 

o valor de troca – (tanto valor de troca de mercado, como de troca no sentido literal, 

à mercadoria perde seu fetiche com o surgimento de outra mais avançada), pois os 

produtos, não são mais produzidos prioritariamente para serem usados até o seu 

fim. Esta é uma tendência que se acentua nas sociedades capitalistas nas quais a 

descartabilidade das mercadorias é cada vez mais prematura e esse é o sentido do 

capital.  

O descarte, independentemente da qualidade da mercadoria, é induzido para 

que novos produtos sejam comprados, o que leva os produtos para o lixo muito 

antes de esgotada a sua vida útil, para que, com isso, venha se estabelecer o que o 

marketing se propõe a propagar na contemporaneidade um círculo vicioso de 

compra do desnecessário, mal que tem atacado até mesmo as camadas mais 

pobres da população.   
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[...] Com a valorização do mundo das coisas aumenta em proporção direta a 
desvalorização do mundo dos homens [...] quanto mais o trabalhador se 
desgasta trabalhando, tanto mais poderoso se torna o mundo objetivo, 
alheio que ele cria diante de si, tanto mais pobre se torna ele mesmo, seu 
mundo interior, [e] tanto menos [o trabalhador] pertence a si próprio. 
(MARX, 2004, p. 80-81). 
 
 

Mészáros (1989) critica de forma ferrenha o modo de produção e de consumo 

na sociedade capitalista, pois para este, o modo capitalista de produção é opositor 

da durabilidade, portanto deve sabotar as práticas produtivas orientadas para a 

durabilidade, inclusive afetando deliberadamente a qualidade. 

 

O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 

TRABALHISTAS 

 

O temor pela perda do emprego, pelo fracasso perante o seu empregador, o 

estímulo à concorrência entre os pares e, ainda, a oportunidade de aumentar seu 

parco rendimento impulsionam o trabalhador a intensificar o seu ritmo de trabalho, 

quase sempre muito além ao que corresponderiam 08 horas diárias de atividade. 

Como corolário das extenuantes jornadas e ritmos de trabalho, além de toda a 

desumanização e alienação das mais atuais relações entre empregados e patrões, 

talvez uma das mais marcantes notas da sociedade do capital dos últimos anos seja 

a sua grandiosa capacidade de esgotar a saúde física e mental de seus 

trabalhadores. 

A saúde do trabalhador ainda se encontra desnorteada dentro do sistema único 

de saúde, pois mesmo em meio aos avanços já obtidos, a situação é de não 

integralidade da saúde do trabalhador no SUS.  

Chegamos, no entanto, à decepção que nos leva a ter motivos para novas lutas 

pontuais, porém necessárias, pois teoria e prática podem ser distintas, mas não 

indefinidamente contraditórias – a ponto de que, no menoscabo da história, o que 

seja escrito como negativo não possa ser operacionalizado como positivo. É 

justamente aí, em um ponto contraditório de inflexões intestinas, que encontramos o 

mundo das mudanças histórico-materiais do trabalho do século XXI, com avanços e 

retrocessos na saúde e nos reais direitos dos trabalhadores. 

Porto e Almeida (2007) evidenciam que os conflitos intersetoriais decorrentes 

das ações do SUS com os ministérios do Trabalho e da Previdência Social, em 
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especial no tocante às ações de vigilância em ambientes de trabalho resultam da 

indefinição de políticas integradas em favor dos trabalhadores. Tal indefinição 

expressa o atual nível de conflito capital-trabalho no país, num quadro político ainda 

bastante conservador e cujas disputas corporativas frequentemente dificultam 

maiores avanços institucionais em prol de garantias da classe trabalhadora. 

Na constituição de 1988, temos os direitos em saúde do cidadão brasileiro. 

Observa-se na seção II da constituição, sobre direito à saúde, os seguintes artigos: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo 
ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou 
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado. 

§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único 
renumerado para § 1º pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000). 

 

Para Lacaz (1997), é preciso ponderar realmente sobre a importância da 

Saúde dos Trabalhadores no Brasil, cuja formulação de políticas público-

institucionais é ainda muito precária. Acreditamos que, antes de falar do SUS e das 

lutas e reformas necessárias, faz-se condição sine qua non problematizarmos, ainda 

que brevemente, o conceito de saúde do trabalhador.  

A carência de estudos sobre o conceito de saúde – propriamente definido para 

as classes trabalhadoras – parece indicar uma dificuldade quanto ao paradigma 

científico dominante a seu respeito, cujos diversos e desencontrados campos de 

abordagem deveriam evidenciar prioritariamente a promoção de saúde preventiva, 

ao invés da sintomatologia e do diagnóstico de males laborais. Por outro lado, tal 

pobreza conceitual pode ter sido resultado da influência da indústria farmacêutica e 

da cultura ocidental da doença, que têm restringido o interesse e os investimentos 

de pesquisa a um tratamento teórico e empírico da questão da saúde como mera 

ausência de doença. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc29.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc29.htm#art6
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Diga-se que somente há trinta anos, segundo Oliveira et al., (2016, p. 31), 

criou-se o Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS), o que 

posteriormente, em 1989, tornar-se-ia o Sistema Único de Saúde (SUS). Esse 

sistema foi resultado de um convênio do Instituto Nacional de Assitência Médica da 

Previdência Social (INAMPS) com os governos estaduais e municipais. Com base na 

implantação desse convênio, elaboraram-se os artigos de 196 a 200 da Constituição 

Federal, os quais preveem como responsabiidade do poder público e como direito 

de todos os cidadãos a assistência e o serviço integral de saúde.  

 

O sistema anterior ao SUS, criado em 1977, foi denominado Sistema 
Nacional de Previdência e Assistência Social (SINPAS) sendo constituído 
por três institutos, quais sejam, o Instituto Nacional de Assistência Médica 
da Previdência Social (INAMPS), o Instituto Nacional de Previdência Social 
(INPS) e o Instituto de Administração da Previdência Social (IAPAS) 
(OLIVEIRA et al, 2016, p. 31).   
 
 

Depois de 1988, a Saúde passa a ser, pois, “direito de todos e dever do 

Estado”. O Sistema Único de Saúde (SUS) nasce, de fato, com a com o objetivo de 

garantir que toda população brasileira tivesse acesso ao atendimento público de 

saúde. Percebe-se, assim, que o SUS veio com a proposta de amparar os menos 

favorecidos e possibilitar o atendimento público a todo brasileiro, garantindo, dessa 

forma, a saúde como direito de todos e dever do Estado, mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doenças e ao acesso universal 

igualitário (OLIVEIRA et al, 2016, p. 31).  

Na Constituição de 1988, o direito universal de acesso a todos os serviços de 

saúde é patente, consubstanciado no Título VIII - Da Ordem Social -, no Capítulo II, 

da Seguridade Social, e na Seção II - Da Saúde -, conforme dispõe o art. 196, que 

nos diz de forma nítida: “Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1988). 

De fato, no período em que vigorou o INAMPS, apenas o trabalhador com 

carteira de trabalho assinada tinha direito a serviços em saúde, o que deixava 

muitos brasileiros às margens da assistência médica, em total desamparo, ou 

entregues às Santas Casas de Misericórdia (OLIVEIRA et al, 2016).  
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Para Barbosa (2010), no campo das políticas de saúde – e especificamente de 

saúde dos trabalhadores –, não se pode deixar de mencionar as estreitas relações 

entre o Estado brasileiro e os interesses do capital internacional: política e 

financeiramente operacionalizados por intermédio do Banco Mundial, Fundo 

Monetário Internacional e outros organismos internacionais similares de 

financiamento e de desenvolvimento econômico.  

Portanto, embora a Constituição de 1988 seja um marco histórico e o SUS uma 

conquista inquestionável, isso ainda está longe de efetivar-se nas condições 

materiais da existência dos brasileiros trabalhadores que vivem a ditadura do capital. 

Não é difícil constatar que aquilo que foi deliberado na Constituição ainda não foi 

posto em prática. Todo esse dilema nos movimenta a novas lutas e ao 

reconhecimento de que temos de nos posicionar historicamente como sujeitos da 

ação, e não como aqueles que esperam em representantes políticos, tão somente. 

Enfim, mesmo que tenhamos o SUS como um avanço, somos alertados por Franco 

(2010) a termos de refletir criticamente a respeito do acesso aos serviços de saúde, 

de maneira eficaz e preventiva, conforme previsto na Constituição de 1988: 

 

É preciso ter em mente a noção de que há um jogo histórico de lembranças 
e esquecimentos, no que se refere à imperfeição do existir da vida humana. 
Esta voraz necessidade de extração de mais-valia se manifesta ainda na 
crescente retirada do Estado de suas responsabilidades sociais. A 
acessibilidade aos serviços de saúde pública brasileira é uma vergonha 
nacional [...] porquanto, no contexto da reestruturação produtiva, a lógica do 
Capital, ditada pelas agências internacionais como Organização Mundial da 
Saúde (OMS), Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial, 
Organização Mundial do Comércio (OMC), Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), colabora contundentemente no redirecionando das 
prioridades do Estado, ou melhor, na retirada do Estado e na invasão do 
liberalismo econômico em esferas antes garantidas constitucionalmente 
como prioritárias para a defesa social da classe pobre e trabalhadora 
(FRANCO, 2010, p. 28-29). 

 

Dias (2008) vai além do movimento popular que nos trouxe o SUS e nos 

mostra que a luta por acesso irrestrito à saúde é também de grande relevância para 

a classe dos trabalhadores. 

 

Creio que a Saúde do Trabalhador também se relaciona com essa luta, pois 
a violência da sociedade atual inclui também as violências sofridas no 
trabalho – objetivas, como o acidente de trabalho, e subjetivas, como o 
assédio moral. (...) Essa é a grande questão da sociedade atual e o mundo 
do trabalho vai cada vez mais deixando de ser fator de desenvolvimento, 
realização e inclusão e tornando-se fator de alienação e de adoecimento, 
como atividade apenas de sobrevivência, que não promove a expansão do 
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ser nem o desenvolvimento de uma vida saudável no sentido da potência de 
agir, da autonomia, com possibilidades de ser no mundo (DIAS, 2008, p. 
02). 
 

 

Já para Soares et al. (2013, p. 4), somente com base na observação do 

trabalho e no exame de documentos das empresas não é possível se conhecer os 

fatores de risco e as causas de adoecimento na vivência dos trabalhadores. De fato, 

quando se pensa em política pública de saúde para as classes trabalhadoras, não 

basta se considerar a legislação, normas e pactos.  

 
(...) a inserção desigual dos sujeitos no trabalho e suas condições de vida 
desiguais produzem manifestações desiguais no corpo. Ou seja, os 
desgastes dos trabalhadores dependem de sua inserção de classe. 
Portanto, é necessária a apreensão das classes sociais, pela 
operacionalização de variáveis capazes de identificar os diferentes grupos 
sociais, em uma dada realidade. (SOARES et. al., 2013, p. 1404). 

 
 

Além de saber das vantagens e desvantagens do sistema único de saúde para 

os trabalhadores, em sua historicidade e atividade prática, temos de ter uma 

vigilância constante, para não cairmos na naturalização da desumanização dos 

serviços de saúde, pois cada vez mais se verifica a precariedade e o descaso nos 

atendimentos direcionados aos assalariados e às populações mais carentes – 

sujeitos que são negligenciados, segregados, tornados invisíveis e totalmente 

largados em corredores de hospitais de todo país, sejam crianças, adultos ou 

idosos.  

Tudo isso em razão de uma conjuntura social em que a moeda não compra a 

vida saudável. Lutar contra isso, em favor de todos, é nossa verdadeira justiça, 

porque a doença e a morte que chegam para uns podem chegar para todos.  

 

O campo da saúde, que lida com questões tão caras à vida humana - 
sofrimento, dor, superação, solidariedade - é emblemático. Ele exige nosso 
compromisso com valores éticos e sociais que resultam de muitos séculos 
de história, de lutas e conquistas humanas. Não podemos, pois, permitir que 
os processos de banalização e mercantilização da vida nos transformem em 
profissionais, pesquisadores e pessoas insensíveis, indiferentes ou 
alienados em relação ao sofrimento e à injustiça (BARBOSA, 2010, p 21-
22). 

 

Não questionar os modelos e procedimentos do SUS, defendê-lo em seus 

déficits e não lutar para que funcione devidamente – a ponto de apoiar a privatização 

da saúde – são posições extremamente absurdas.  
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Devemos lutar por justiça e dignidade em saúde, para que paguemos impostos 

e tenhamos a contrapartida daquilo que, teoricamente, é-nos assegurado pela 

Constituição de 1988 que tenhamos a prestação de serviços públicos de qualidade, 

de modo que não tenhamos de procurar planos de saúde, escolas particulares nem 

de sofrer com a falta de segurança, sejam assegurados todos os direitos sociais 

assegurados no rol do art. 6 da Constituição Federal de 1988, no artigo 6º, que deixa 

explícito os nossos direitos sociais: “são direitos sociais a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 

social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 

forma desta Constituição”.  

 Embora tenhamos uma avançada Constituição, concernente ao 

reconhecimento de direitos e de garantias fundamentais, individuais e coletivos, no 

dia a dia, observamos a negação desses direitos aos que mais deles carecem, de 

forma direta e indireta, os quais traduzem as condições de acesso, a classe social, 

entre outros critérios que implicam diretamente na saúde ou na enfermidade dos 

sujeitos. Ter acesso a ruas com saneamento básico, uma moradia digna, estrutura 

hospitalar, informações em saúde, alimentação adequada, entre outros, são 

requisitos para se ter o mínimo de saúde.  

De Claro et alt. (2003) enfatizaram que as mudanças ocorridas nas condições 

de trabalho, impulsionadas pelo fenômeno da globalização, foram tantas e tão 

rápidas que esse período vem sendo chamado por alguns autores de terceira 

revolução industrial. O aumento do desemprego, as perdas de garantias sociais e o 

aumento dos níveis de trabalhos informais e temporários são algumas das 

características mais aguçadas dessa época, acarretando como consequência o 

aumento da precariedade e a da imprevisibilidade na vida dos trabalhadores.  

Esse fator induz o trabalhador a picos altíssimos de estresse e de fragilização 

emocional e imunológica. O fazer humano, para De Claro (2003), na forma de 

trabalho, tem sido objeto de empenho e de estudo de muitas disciplinas. No mundo 

globalizado, faz-se cada vez mais imprescindível a integração das diferentes 

contribuições dessas disciplinas para abranger o fenômeno do trabalho humano.  

O marco regulatório remonta à Constituição Getulista de 1934, seguida da 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), de 1° de maio de 1943, e atingindo o seu 
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auge em 5 de outubro de 1988, com a promulgação da Constituição Federal de 1988 

– a qual se propôs a assegurar os direitos civis e sociais à classe trabalhadora. 

 

CONCLUSÃO 

 

Merece evidência, no entanto, o atual desmonte da Consolidação das Leis do 

Trabalho e das demais leis e garantias trabalhistas – mesmo com vigente assento 

constitucional –, as quais foram introduzidas ainda no Estado Novo, na década de 

1930, e que resistiram mesmo à ditadura militar do país, posto que viessem sendo 

grandemente desrespeitadas e desacatadas ao longo das décadas. Por meio de 

convenções e de acordos coletivos, extremamente desiguais, entre patrões e 

sindicatos de empregados, invariavelmente vinha sendo exigida dos trabalhadores a 

transigência de seus direitos.  

A CLT, por certo, sempre foi alvo de críticas ferrenhas de elitistas e de grandes 

empresários, elite essa que tem total consciência da necessidade de manter os 

pobres à mercê de seus mandos. Afinal, essa elite vive pelo suor de uma maioria 

oprimida diariamente em seu trabalho e inverte o discurso dos ônus da produção 

para manter a situação de subserviência dos trabalhadores.  

Na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e na Constituição Federal de 

1988, refletiram-se algumas conquistas dos trabalhadores como resultado histórico 

de muitas e antigas lutas. Foram normatizados a jornada de trabalho de oito horas, o 

salário mínimo, o direito a férias anuais remuneradas; foram garantidas condições 

de higiene e técnicas de segurança no trabalho, jornada reduzida de seis horas para 

determinadas categorias, como os bancários, telefonistas, mineiros, dentre outras. 

Garantiu-se igualmente a proteção do trabalho da mulher e do menor de 18 anos, 

proibindo-se qualquer trabalho aos menores de 14 anos, além do que foi 

reconhecida a licença remunerada às mulheres grávidas.  

A partir da CLT, os operários conquistaram também o direito de firmar 

contratos individuais ou coletivos com os empregadores. A mesma consolidação 

concedeu aos operários o direito de criar sindicatos, o que posteriormente foi 

estendido aos trabalhadores rurais, embora os seus direitos fossem limitados 

(BRASIL, 1988).  
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Segundo França Júnior (2012), a CLT pode ser analisada sob um aspecto 

positivo de conquistas de direitos pelos trabalhadores. Por outro lado, constata-se 

que ela significa a sistematização jurídica das relações entre o capital e o trabalho, 

que na realidade cotidiana e prática são completamente diferentes. Os preceitos 

contidos na CLT muitas das vezes simplesmente não são cumpridos pelos 

empresários, que impõem aos empregados, por sua enorme força econômica e 

política, as suas condições e exigências aos trabalhadores – os quais têm de se 

submeterem para sobreviverem. 

A Constituição de 1988 corrobora com a CLT na defesa dos direitos 

trabalhistas, em seu capítulo II, que trata acerca dos direitos sociais, notadamente 

em seu artigo 7º. Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 

outros que visem à melhoria de sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 
causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização 
compensatória, dentre outros direitos; II - seguro-desemprego, em caso de 
desemprego involuntário; III - fundo de garantia do tempo de serviço; IV - 
salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a 
suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; [...] XIII - 
duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 
quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da 
jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho (BRASIL, 
1988). 

O que enfrentamos agora é a maior precariedade para aqueles que estão à margem já 

que com a flexibilização das leis trabalhistas somente ganha a minoria que já detêm esses 

ganhos há muito tempo, enquanto uma maioria de despossuídos somente luta com sua 

força de trabalho, sendo somente está seu valor e o que atrai ao capital. Nesta conjuntura 

do modo de produção capitalista, reformas e planos progressistas sempre serão 

esmagadores para o trabalhador tanto em saúde como em seus direitos, etc. e em benefício 

do capitalista. Por isso, REVOLUÇÃO JÁ! 
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